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Violência

Escolas podem ser 
penalizadas em 
casos de Bullying
Em Minas, a justiça condenou pais de um menino a pagar R$ 8 mil

Campelo Filho
Campelo@campelocampelo.com.br

OAB apresenta Sistema de Monitoramento 
da Violência contra Advogados
Em cerimônia realizada na sede da 
OAB Nacional nesta terça-feira (20), em 
Brasília, foi lançado o Sistema Nacional 
de Monitoramento da Violência contra 
Advogados, que, como o próprio nome 
sugere, pretende mapear as violações de 
prerrogativas proissionais que envolvam 
violência física e psicológica. A plataforma já 
está em funcionamento.
O presidente nacional da OAB, Marcus 
Vinicius Furtado Coêlho, apresentou a 
nova ferramenta. “Após deliberação de 
nosso Plenário, criamos o departamento 
responsável por detectar e detalhar os tipos 
de violência. Uma vez inseridas no sistema, 
as informações sobre o desrespeito às 
prerrogativas passam a ser de conhecimento 
público. É intolerável qualquer tipo de cerco 
ao exercício proissional da advocacia, 
cenário agravado se houver violência. Nossa 
Procuradoria de Prerrogativas já realizou 
mais de 18 mil atendimentos em três anos”, 
apontou. 
Claudio Lamachia, vice-presidente nacional 
da Ordem, ressaltou a importância da 
ferramenta. “Cria-se um mapa com a missão 
fundamental de integrar o Brasil inteiro. Ou 
seja, as 27 Seccionais e todas as subseções 
reunidas em um único sistema. Assim 
saberemos onde há maiores volumes de 
desrespeito às prerrogativas, bem como os 
locais onde o cenário é de mais harmonia”, 
disse.
O vice-presidente adiantou que a Ordem 
lançará, nos próximos meses, um aplicativo 
para celulares que funcionará como extensão 
do sistema, com as mesmas funcionalidades 
para agilizar o atendimento às demandas.
SISTEMA O funcionamento do sistema se 
baseará no envio dos dados parametrizados 
às Seccionais e ao Conselho Federal da OAB. 
Haverá um rol para preenchimento com tipos 
de violências pré-deinidos, existindo também 

a possibilidade de o denunciante apontar 
outras tipologias e campos para informar 
se o ato foi consumado ou não, além de 
anexo de links, vídeos, fotograias, nomes de 
testemunhas, etc.
José Luis Wagner, procurador nacional de 
Prerrogativas da OAB, também explicou 
a metodologia. “As inalidades básicas 
do sistema são fazer o controle sobre as 
situações de violência, posteriormente 
realizando um relatório com base no estudo 
dos dados e, por im, acionar os organismos 
internacionais para a adoção de controles 
semelhantes. Em relação a este último 
aspecto, foi encaminhada correspondência 
à Organização das Nações Unidas (ONU) 
informando nossos objetivos”, recordou.
Jarbas Vasconcelos, presidente da OAB Pará 
e entusiasta da matéria junto ao Conselho 
Federal, deiniu a criação do sistema como 
uma vitória no controle de atos violentos 
contra advogados. “É um salto histórico 
muito grande, que me alenta e tranquiliza. 
Antes desta criação, nenhuma Seccional ou 
mesmo a OAB Nacional tinha dados concretos 
e exatos sobre episódios de violência. Agora 
essa inserção, essa denúncia, esse alarme se 
dará em tempo real. No Pará, a prerrogativa 
mais ofendida, infelizmente, é a vida”, 
lamentou.
O conselheiro federal pela OAB do Rio de 
Janeiro, Marcelo Siqueira Castro, ressaltou 
que o advogado é a primeira fronteira da 
violência. “E assim sempre fomos vitimados, 
desde o barbarismo da ditadura. A bravura e a 
coragem são nossas maiores qualidades, mas 
por outro lado nos vitimam. Essas iniquidades, 
notadamente no Pará, merecem muito mais 
do que nossa solidariedade. Merecem um 
monitoramento constante para embasar e dar 
publicidade às denúncias. Este sistema será a 
vitrine desses fatos deploráveis”, encerrou. 

Fonte: OAB

Superior Tribunal de Justiça disponibiliza cinco novos temas na 
Pesquisa Pronta 
A Pesquisa Pronta disponibiliza nesta semana, na página do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), cinco novos temas para facilitar o trabalho de interessados em conhecer a 
jurisprudência do tribunal. O primeiro tema é Oposição de embargos de declaração em 
razão de erro material, omissão, obscuridade ou contradição na – ou da – ementa. Nele, 
a jurisprudência traz o entendimento do tribunal no sentido de que, encontrando-se o voto 
condutor e sua respectiva ementa em desconformidade com a certidão de julgamento, impõe-
se o acolhimento de embargos de declaração para que o vício de contradição seja sanado.
Em relação ao segundo tema, Incidência dos princípios da preservação da empresa, 
da função social e do estímulo à atividade econômica na recuperação judicial, o STJ já 
decidiu que, apesar de a execução não se suspender em face do deferimento do pedido de 
recuperação judicial, submetem-se ao crivo do juízo universal os atos de alienação voltados 
contra o patrimônio social das sociedades empresárias, em homenagem ao princípio da 
preservação da empresa. Quanto ao terceiro tema, Coniguração do delito descrito no artigo 
310 do Código de Trânsito Brasileiro, o STJ tem o entendimento, irmado sob o rito dos 
recursos representativos da controvérsia, que o crime tipiicado no artigo 310 do CTB é de 
perigo abstrato, sendo desnecessária a demonstração da efetiva potencialidade lesiva da 
conduta de quem permite, conia ou entrega a direção de veículo automotor a pessoa não 
habilitada, com habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso, ou ainda a quem, 
por seu estado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez não esteja em condições de 
conduzi-lo com segurança.
O quarto tema é Aplicação analógica da Lei 8.112/90 aos servidores públicos estaduais 
e municipais e mostra que o STJ já se pronunciou pela aplicação analógica da Lei Federal 
8.112/90 nas omissões presentes nos estatutos dos servidores estaduais e/ou municipais.
Com relação ao quinto tema– Incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CLSS), nos juros de mora da repetição de indébito 
tributário –, a jurisprudência mostra que o STJ já decidiu que os juros incidentes na repetição 
do indébito tributário, não obstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, 
encontram-se dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros 
cessantes, compondo o lucro operacional da empresa.

Conheça a Pesquisa Pronta
A Pesquisa Pronta foi criada para facilitar o trabalho de interessados em conhecer 
a jurisprudência do STJ. O serviço é online e está totalmente integrado à base de 
jurisprudência do tribunal.
Como sugere o nome, a página oferece consultas a pesquisas prontamente disponíveis 
sobre temas jurídicos relevantes, bem como a acórdãos com julgamento de casos notórios.
Embora os parâmetros de pesquisa sejam pré-deinidos, a busca dos documentos é feita 
em tempo real, o que possibilita que os resultados fornecidos estejam sempre atualizados.
Como utilizar a ferramenta
A Pesquisa Pronta está permanentemente disponível no portal do STJ. Basta acessar 
Jurisprudência > Pesquisa Pronta, na página inicial do site, a partir do menu principal de 
navegação.
As últimas pesquisas realizadas podem ser encontradas em Assuntos Recentes. A página 
lista temas selecionados por relevância jurídica de acordo com o ramo do direito ao qual 
pertencem.
Já o link Casos Notórios fornece um rol de temas que alcançaram grande repercussão nos 
meios de comunicação.
Ao clicar em um assunto de interesse, o usuário é direcionado a uma nova página com os 
espelhos de acórdãos do tribunal que dizem respeito ao tema escolhido.
Quem preferir pode clicar diretamente no link com o nome do ramo do direito desejado para 
acessar os assuntos que se aplicam a ele.
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Especial para Habitar

Marcelo Costa
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A violência física ou psi-
cológica intencional, popu-
larmente conhecida como 
Bullying, tem se tornado 
cada vez mais comum nos 
ambientes escolares bra-
sileiros. Além de resultar 
em consequências graves 
na vida das vítimas, esse 
tipo violência pode se 
encaminhar para ações 
judiciais, onde os agres-
sores e a escola podem ser 
punidos.

Em diversos estados 
brasileiros, ações judi-
ciais determinaram que 
as vítimas de Bullying 
fossem moralmente repa-
radas. Em Belo Hori-
zonte, Minas Gerais, a 
justiça condenou os pais 
de um garoto a pagar 
indenização de R$ 8 mil 
reais para uma colega 
de classe. Já na comarca 
de Ceilândia, no Distrito 

Federal, uma escola foi 
condenada a indenizar 
um garoto por não ter 
tomado providências para 
resguarda-lo das agres-
sões que sofria dos colegas.

A Constituição Brasi-
leira não dispõe de textos 
especíicos para tratar do 
Bullying, mas essa prática 
pode ser caracterizada 
como outro tipo de crime, 
como calúnia, injúria, 
difamação e, em alguns 
casos, lesão corporal. 
“Atualmente não existe 
nenhum tratamento 
especíico no que diz res-
peito ao Bullying, mas já 
existem projetos de lei 
que procuram penalizar, 
de forma especíica, essa 
prática”, explica o advo-
gado Daniel Carvalho.

O advogado também 
esclarece que, ao contrário 
do que muitos pensam, a 
escola pode ser penalizada 
pela prática do Bullying, 
pois tem a responsabili-
dade de garantir a inte-
gridade física e moral 
do aluno.  “Uma vez que 

a escola é comunicada 
sobre o fato, e não toma 
nenhuma providência com 
relação a isso, ela pode ser 
responsabilizada, e os pais 
podem pedir indenização 
por danos morais. Isso 
vale para escolas públicas 
e privadas”, pontua.

Os pais da criança que 
praticou a violência contra 
o colega também podem 
ser punidos, e obrigados 
a pagar indenização por 
danos morais. “O menor 
não pode responder em 
juízo, então, dependendo 
da gravidade do caso, os 
pais podem ser podem ser 
acionados pela justiça”, 
explica o advogado. 

Apesar das recentes 
decisões judiciais favo-
ráveis às vítimas do 
Bullying, o número de 
ações ainda é baixo, na 
avaliação de Daniel Car-
valho. “O que a gente per-
cebe é que as pessoas têm 
certa vergonha de expor o 
fato. A maioria dos casos 
que ocorrem não é levada 
para frente”, comenta.

A Comissão de Desen-
volvimento Econômico, 
Indústria e Comércio 
aprovou proposta que 
reduz a zero as alíquotas 
do PIS/Pasep e da Coins 
incidentes sobre a receita 
bruta decorrente da ativi-
dade de impressão de livros. 
A medida está prevista no 
Projeto de Lei 2396/15, do 
ex-deputado Walter Ihoshi, 
que altera a a Lei 10.865/04, 
sobre as referidas contri-
buições. Atualmente, a lei 
já prevê a isenção sobre 
a venda de livros no mer-
cado interno, mas não sobre 

sua impressão. A isenção 
também vale para a impor-
tação de livros.

A relatora na comissão, 
deputada Conceição Sam-
paio (PP-AM), recomendou 
a aprovação da matéria. 
Ela acatou o argumento de 
Ihoshi segundo o qual as 
isenções vigentes levaram 
a uma perda da competiti-
vidade da indústria gráica 
nacional e a um aumento de 
livros impressos no exterior. 
Enquanto isso, as alíquotas 
de PIS/Pasep e de Coins 
incidentes sobre a impressão 
de livros chegam a 9,25%.

“É necessário conceder 
à impressão de livros a 
mesma desoneração pre-
vista para a importação e 
a venda de livros, equali-
zando o ônus tributário das 
impressões fora e dentro do 
País”, disse a relatora.

Tramitação
O projeto tramita em 

caráter conclusivo e será 
analisado ainda pelas 
comissões de Finanças e 
Tributação; e de Consti-
tuição e Justiça e de Cida-
dania.

 (Ag. Câmara)

Impressão de livros pode ficar 
livre de cobrança de PIS e Cofins

Proposta

“É necessário equalizar o ônus tributário das impressões fora e dentro do País”, diz a relatora

O Plenário da Câmara 
dos Deputados aprovou 
nesta terça-feira (20), em 
primeiro turno, a Proposta 
de Emenda à Constituição 
(PEC) 215/03, que autoriza 
o acúmulo de cargos por 
policiais e bombeiros mili-
tares dos estados e do Dis-
trito Federal nas áreas de 

educação e saúde.
A proposta, de autoria 

do deputado Alberto Fraga 
(DEM-DF), foi aprovada 
por 442 votos, na forma de 
substitutivo da comissão 
especial, que fez apenas 
ajustes formais ao texto.

A PEC autoriza a acu-
mulação de cargos de pro-

fessor, de proissional de 
saúde ou técnico-cientíico 
a esses militares quando 
houver compatibilidade de 
horários. “Vamos reparar 
uma injustiça que foi feita 
anos atrás com os policiais 
e bombeiros militares.”, 
argumentou o autor da pro-
posta.                   (Ag. Câmara)

Câmara aprova PEC que 
autoriza PMs a acumular cargos
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